ATA DA SESSÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA N° 128, DO CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DA PARAÍBA – CAU/PB. Aos cinco dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e três, às oito horas e vinte minutos, iniciou-se a sessão na sede do CAU/PB, localizado na Av. Rio Grande do Sul, 1.345, Bairro dos Estados, nesta Capital, sob a presidência do Arquiteto e Urbanista Eduardo de Oliveira Nóbrega Filho. Estiveram presentes os Conselheiros Titulares, Daniela Almeida Farias Benicio, Giovanni Soares de Alencar, Julliana Queiroga de Lucena, Renata de Sousa Nóbrega e Washington Dionísio Sobrinho. Participaram ainda a Conselheira Federal, Camila Leal Costa, além da coordenadora administrativa e assistente das comissões, Yngrid Cabral, da secretaria geral do CAU/PB, Mércia Valéria Pinho, da contadora, Mônica Smith e do assessor jurídico Igor Accioly. Justificou a ausência o conselheiro estadual, Pedro Freire de Oliveira Rossi. 1.1 Abertura: O presidente EDUARDO NÓBREGA, iniciou a Plenária Ordinária do CAU/PB agradecendo a presença de todos. 1.2. Execução do Hino Nacional Brasileiro: Foi dispensada a execução do hino nacional. 1.3. Verificação da pauta: O presidente Eduardo Nóbrega leu a pauta e perguntou se alguém teria alguma observação, dúvida ou mesmo necessidade de esclarecimento. 2.1. Comunicações:  O presidente informou das licenças médicas das conselheiras Patrícia Cruz e Paula Ismael. 3. ORDEM DO DIA: 3.1. Apreciação e aprovação dos Balancetes do CAU/PB referentes ao mês de março de 2023 – Relatora: Conselheira Daniela Benício; O presidente passou a palavra para a conselheira relatora, que em seguida solicitou que a contadora, Mônica Smith, realizasse a leitura dos relatórios. Na ocasião, a contadora destacou que os balancetes foram apresentados e discutidos na COAPFI-CAU/PB e que foram encaminhados via e-mail para os conselheiros. Após a apresentação dos relatórios, o presidente procedeu em regime de discussão e não havendo manifestação, submeteu à consideração dos presentes, que posto em votação, aprovou por unanimidade o balancete do mês de março de 2023. 3.2. Apreciação e aprovação do aumento na remuneração do quadro de pessoal do CAU/PB, para o ano de 2023 – Protocolo Siccau nº 1698575/2023 – Relatora: Conselheira Daniela Benício; O presidente passou a palavra para a conselheira relatora, que apresentou o seu relatório e destacou que levou em consideração que a programação orçamentária do ano de 2023 previu a verba que seria destinada à remuneração dos empregados públicos do CAU/PB, tendo sido aprovada por unanimidade pelo Plenário desta casa e pelo Plenário do CAU/BR,  que o percentual de despesa com pessoal está abaixo do limite de 60% estabelecido pelo Tribunal de Contas da União, que o Parecer Jurídico nº 04/2023 da ASJUR-CAU/PB, que entendeu ser possível a concessão de reajustes setoriais, bem como não existe previsão legal que impeça a concessão de aumento salarial para empregados públicos do CAU/PB em ano eleitoral, que a DPOPB nº 15-2013, DPOPB Nº 0082-01/2019 e DPOPB Nº 0094- 02/2020, “não é a primeira vez que o CAU/PB concede aumentos distintos para cargos diferentes, numa tentava de diminuir a disparidades de salários entre uma faixa salarial e outra”, conforme informação dada pela GEGER no e-mail enviado a todos os Conselheiros, que nos CAU/UF de porte semelhante mencionados no e-mail enviado pela GEGER, existe a diferenciação de remuneração, pois foi observado o nível de complexidade, responsabilidade e exigência do trabalho desenvolvido, que em 2018, o CAU/BR encaminhou Ofício aos CAU/UF para que fosse atendida a DPOBR nº 0073-09/2017, que dispunha sobre a “Criação e Equiparação de empregos de Livre Provimento e Demissão em relação a cargos em comissão do Grupo Direção e Assessoramento Superior (DAS), da Administração Pública Federal”, determinando que: “6- Os CAU/UF deverão, em conformidade com o Acórdão 341/2004 do TCU: a) Estabelecer a correlação entre os empregos de livre provimento e demissão da sua estrutura organizacional aos cargos em comissão do Grupo Direção e Assessoramento Superior (DAS), da Administração Pública Federal, fazendo-o no prazo de 180 (cento e oitenta) dias; e b) Designar, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos empregos de livre de provimento e demissão, equivalentes aos cargos em comissão dos níveis 1, 2 e 3 do Grupo Direção e Assessoramento Superior (DAS), da Administração Pública Federal, aos empregados públicos efetivos”. Ressaltou que no art. 8º do Regimento Interno do CAU/PB, o qual regulamenta que os empregos públicos de livre provimento e demissão serão regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho e pelos atos normativos próprios do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR), os quais, respeitando a legislação aplicável, fixarão os casos, condições e percentuais mínimos a serem preenchidos por empregados do quadro efetivo e o Acordão n° 341/2004 do Tribunal de Contas da União, o qual estabeleceu que “as disposições normativas internas dos conselhos de fiscalização de profissões regulamentadas que cuidam da organização de seu quadro de pessoal, conforme lhes autorizam as respectivas leis instituidoras, devem adequar-se ao disposto no art. 37, inciso V, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional 19/98, de forma que as funções de confiança sejam exclusivamente ocupadas por empregados do quadro efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por empregados do quadro efetivo nas condições e limites mínimos a serem fixados por instruções dos conselhos federais, sejam destinados apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento”; Considerou que não foi atendida, à época, a DPOBR nº 0073-09/2017, que tratou da reestruturação organizacional a partir do nivelamento entre os empregos de livre provimento e demissão do CAU/BR e CAU/UF em relação aos cargos em comissão do Grupo DAS da Administração Federal (atualmente transformados em CCE e FCE); e Considerando que foi realizado estudos de viabilidade financeira e planejamento orçamentário, bem como há dotação orçamentária para esse fim, sem que atrapalhe o funcionamento do CAU/PB. Votou pela concessão do aumento nos salários e bolsa estágio retroativos ao mês de janeiro de 2023, gratificações a partir do mês de maio de 2023 e benefícios a partir do mês de julho de 2023, dos empregados públicos concursados e comissionados do Conselho. Após a apresentação dos relatórios, o presidente procedeu em regime de discussão e após a manifestação dos conselheiros, houve uma discussão e após alguns esclarecimentos o presidente submeteu à consideração dos presentes, que posto em votação, aprovou por unanimidade  pela concessão do aumento nos salários e bolsa estágio retroativos ao mês de janeiro de 2023, gratificações a partir do mês de maio de 2023 e benefícios a partir do mês de julho de 2023, dos empregados públicos concursados e comissionados do Conselho. 3.3. Apreciação e homologação do Processo 205/2017 - Protocolo 623507/2017 – Processo administrativo de Cobrança - PF – Relator: Conselheiro do CAU/PB Giovanni Alencar; O presidente passou a palavra para o conselheiro relator, que realizou a leitura do relatório e voto, destacou que a profissional tinha o seu registro interrompido no CREA/PB e que o registro migrou ativamente por algum erro do sistema não identificado; Considerando que a profissional solicitou a atualização cadastral e emissão de carteira em 21 de maio de 2015; Considerando que não houve tempo hábil de anexação da documentação do CREA, comprobatória da interrupção do registro por parte da profissional no período se sua migração para o CAU/PB, no protocolo; Considerando que segundo informação passada pela GETEC/PB atualmente a profissional tem mais de 40 anos de contribuição junto aos conselhos e por isso se enquadra no Art. 4º da Resolução 193/2020; Considerando a Deliberação nº 27/2022 – CEPEF-CAU/PB que determinou a exclusão das anuidades de 2012 a 20 de maio de 2015 e a continuidade da cobrança a partir de 21 de maio de 2015 até o prazo legal, quando a profissional completou 40 anos de contribuição; Considerando que o registro definitivo da profissional foi realizado em 06 de outubro de 1976 restando, portanto, anuidades parciais dos anos de 2015 e 2016 nos valores de R$ 319,93 e R$350,35, respectivamente, sendo ambos os valores acima de 50% da anuidade corrente. Com base no exposto no relatório acima, votou pela continuidade de cobrança das anuidades devidas remanescentes e pela comunicação da decisão à profissional. O presidente submeteu à consideração dos presentes, que posto em votação, aprovou por unanimidade pela continuidade da cobrança das anuidades devidas remanescentes e pela comunicação da decisão à profissional. 3.4. Apreciação e aprovação do novo membro da Comissão Eleitoral 2023 do CAUPB –Relator: Presidente, Eduardo Nóbrega; Com a palavra o presidente destacou que a Deliberação Plenária do CAU/BR DPOBR nº 0129-07/2022 que dispõe em seu anexo, o Calendário Eleitoral das Eleições 2023 do CAU; Considerando o Art. 38 Resolução n° 179, de 22 de Agosto de 2019 do CAU/BR, as plenárias dos CAU/UF instituirão as respectivas CE-UF e elegerão seus membros com a composição prevista no art. 3º, II da Resolução citada, no prazo estabelecido no Calendário Eleitoral; Considerando o parágrafo 1º do Art. 38 da Resolução n° 179, de 22 de agosto de 2019 do CAU/BR, o coordenador da CE-UF será eleito pelo plenário do respectivo CAU/UF; e Considerando a desistência de um dos membros substitutos da Comissão Eleitoral CE-CAU/PB. Com base no exposto o presidente propôs o nome do arquiteto e urbanista, Sebastião Cezar Paredes do Amaral e em seguida submeteu à consideração dos presentes, que posto em votação, aprovou por unanimidade o profissional arquiteto e urbanista, Sebastião Cezar Paredes do Amaral para compor a Comissão Eleitoral do CAU/PB 2023. Extra Pauta: Não Houve. Interesses Gerais: Não Houve.  Às nove horas e cinquenta e três minutos, o presidente agradeceu a presença de todos, e, não havendo mais nada a tratar, deu por encerrada a sessão, tendo determinado a lavratura da presente ata que, aprovada pelos presentes, vai digitada e assinada por mim Mércia Valéria Pinho do Nascimento, secretária geral deste Conselho e assinada pelo Presidente do CAU/PB. 
Arq. e Urb. Eduardo de Oliveira Nóbrega Filho   ___________________________________________

Presidente Eleito do CAU/PB














Mércia Valéria Pinho do Nascimento                      ___________________________________________
Assistente da Mesa do Plenário
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